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Nº 001 
 

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA  

 
 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, FABIANO 
DALLAZEN, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista 
o disposto no artigo 25, inciso XXX, da Lei n. 7.669/82, 
cientifica os interessados do desprovimento Recurso 
Administrativo interposto nos autos do Expediente 
Administrativo PR.01426.00015/2015-8. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 26 
de abril de 2018. 
 

FABIANO DALLAZEN, 

Procurador-Geral de Justiça 
 

 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

 PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

 
 

 

BOLETIM N. 128/2018 
 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON 
JUNIOR, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE:  

EXONERAR 

- tendo em vista o que consta no PR.01426.00015/2015-8, nos 
termos da Lei Complementar Estadual n. 10.098/94, e inciso V 
do Artigo 37 c/c parágrafo 3º do Artigo 44 c/c inciso VIII do 
Artigo 34, todos do Provimento n. 27/2016, a servidora 
LUCIENE BAPTISTA DE LUCENA, ID n. 4232704, do cargo 
de Agente Administrativo (Port. 1142/2018). 

REVOGAR 

- a contar de 16 de abril de 2018, a Portaria n. 4550/2015, que 
designou a servidora LAÍS MARIA SANCHOTENE DE 
BERMÚDEZ CORADINI, Assistente de Promotoria de Justiça, 
ID n. 3371972, para exercer, em substituição, a Função 
Gratificada de Coordenador Administrativo, FG-10, acrescida 
da gratificação de representação de 35% (trinta e cinco por 
cento), deste Órgão, nos impedimentos legais e eventuais do 
titular, Rogério Pereira Jacks (Port. 1144/2018). 

DESIGNAR 

- a contar de 16 de abril de 2018, a servidora ITALA D ARC 
VARGAS OTILIA, Secretária de Diligências, ID n. 3430286, 
para exercer, em substituição, a Função Gratificada de 
Coordenador Administrativo, FG-10, acrescida da gratificação 
de representação de 35% (trinta e cinco por cento), deste 
Órgão, nos impedimentos legais e eventuais do titular, Rogério 
Pereira Jacks (Port. 1145/2018). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 27 
de abril de 2018. 

BENHUR BIANCON JUNIOR, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 

 
SÚMULA DO 1° ADITIVO AO CONTRATO  

DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N. 015 /2017  
PROCEDIMENTO N. 02405.000.015/2017  

PREGÃO ELETRÔNICO N. 20/2017 
 
CONTRATADA: ELEVADORES ALCER LTDA. – ME; 
OBJETO: Prorrogar a vigência do contrato, por 12 (doze) 
meses, a contar de 24 de abril de 2018. e reajustar o valor 
total do ajuste, constante cláusula quinta, item 5.8.4, a contar 

de 22 de março de 2018, aplicando-se a variação do 
IGPM/FGV nos últimos 12 (doze) meses, no percentual 
negativo de 0,42% passando o valor mensal do contrato para 
R$ 517,82 (quinhentos e dezessete reais e oitenta e dois 
centavos).; FUNDAMENTO LEGAL: rtigo 57, inciso II, da Lei 
Federal n. 8.666/93, bem como na cláusula quinta (item 5.8.4) 
e décima quarta do ajuste.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 26 
de abril de 2018.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral.  
 

 
SÚMULA DO 2º ADITIVO AO CONTRATO  

DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS UAJ N. 037 /2016  
PROCESSO N. 0700-09.00/16-5  

COTAÇÃO ELETRÔNICA N. 025/2016 
 

CONTRATADA: ELEVADORES ALCER LTDA – ME; 
OBJETO: prorrogação da vigência contratual, por 12 (doze) 
meses, a contar de 06 de maio de 2018; VALOR MENSAL: 
R$ 408,95; FUNDAMENTO LEGAL: artigo 57, inciso II da Lei 
Federal n. 8.666 /93, bem como cláusula décima terceira do 
Contrato.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 26 
de abril de 2018.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 

 

 
SÚMULA DE DESIGNAÇÃO DE  

FISCAL PROCESSO N. 02405.000.025/2018 
 

O DIRETOR-GERAL da Procuradoria-Geral de Justiça, órgão 
administrativo do Ministério Público do Estado do Rio Grande 
do Sul, no uso de suas atribuições, designa, como fiscal do 
contrato constante do processo em epígrafe, a servidora 
SILVANA DE AZEVEDO PIMENTA e, como sua substituta, a 
servidora ANA CAROLINA MICHEL MARTINS,  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 26 
de abril de 2018.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral.  
  

 
SÚMULA DE DESIGNAÇÃO DE 

 FISCALPROCESSO N. 02405.000.034/2018 
 

O DIRETOR-GERAL da Procuradoria-Geral de Justiça, órgão 
administrativo do Ministério Público do Estado do Rio Grande 
do Sul, no uso de suas atribuições, designa, como fiscal do 
contrato constante do processo em epígrafe, a servidora Lívia 
Martinewski Drehere, e como sua substituta, a servidora 
Jaqueline de Lima Rosário,  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 26 
de abril de 2018.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral.  
 

 
SÚMULA DE DESIGNAÇÃO DE FISCAL 

PROCESSO N. 02405.000.019/2018 
 
O DIRETOR-GERAL da Procuradoria-Geral de Justiça, órgão 
administrativo do Ministério Público do Estado do Rio Grande 
do Sul, no uso de suas atribuições, designa, como fiscal do 
contrato constante do processo em epígrafe, o servidor Diego 
Nectoux e, como seu substituto, o servidor Adilson Ruano 
Machado, 
PROCURADORIAGERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 26 
de abril de 2018.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral.  
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SÚMULA DE DESIGNAÇÃO DE 
FISCAL PROCESSO N. 02405.000.017/2018 

 
O DIRETOR-GERAL da Procuradoria-Geral de Justiça, órgão 
administrativo do Ministério Público do Estado do Rio Grande 
do Sul, no uso de suas atribuições, designa, como fiscal do 
contrato constante do processo em epígrafe, a servidora 
Isabel Lucchesi e, como seu substituto, o servidor Roni 
Martins Botelho ou Sanai Oliveira da Silva,  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 26 
de abril de 2018.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral.  
 

 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N. 01/18 

PGEA N. 00677.000.051/2018 
AVISO DE PROSSEGUIMENTO DA LICITAÇÃO 

 
A Procuradoria-Geral de Justiça, pela Comissão Permanente 
de Licitações, atendendo ao disposto da lei 8.666/93, e 
alterações, TORNA PÚBLICO o prosseguimento do certame, 
com divulgação das respostas aos apontamentos e 
consequente julgamento das habilitações, no dia 27/04/2018, 
às 17h, no mesmo local indicado no Edital.  Porto Alegre, 27 
de abril de 2018.  
LUÍS ANTÔNIO BENITES MICHEL, 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações. 
 

 
AVISO DE REPUBLICAÇÃO DE LICITAÇÃO 

 
Pregão Eletrônico n. 021/2018 (PGEA n. 
00588.000.056/2018) Tipo: Menor Preço por Item. Objeto: 
Aquisição de aparelhos de ar condicionado do tipo expansão 
direta, com condensação a ar remota (SPLIT), conforme 
especificações constantes no Edital e seus Anexos. 
Motivação: alteração de especificações técnicas (item 2 do 
Anexo I – Termo de Referência do Edital). Data e horário de 
abertura das propostas: 15/05/2018, às 10 horas. Data e 
horário de início da disputa de preços: 16/05/2018, às 14 
horas. Local: www.pregaobanrisul.com.br. Editais 
disponíveis na página: 
http://www.mprs.mp.br/licitacao/pregao_eletronico. 
Informações gerais: licitacoes@mprs.mp.br Base legal: Lei 
Estadual n. 13.191/09, Lei n. 10.520/02, LC n. 123/06 e Lei n. 
8.666/93.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 26 
de abril de 2018. 
LUCIANO FERNANDES TEIXEIRA, 
Pregoeiro. 
 
 

AVISO DE REPUBLICAÇÃO DE LICITAÇÃO 
 

Pregão Eletrônico n. 29/2018 (PGEA n. 00588.000.111/2018) 
Tipo: Menor Preço por Item. Objeto: Contratação de empresa 
especializada para a limpeza e higienização de reservatórios 
de água das sedes do Ministério Público Estadual (235 
reservatórios), conforme especificações constantes do Edital e 
seus Anexos. Motivação: Alteração na redação no item 3 do 
Anexo I – Termo de Referência e no subitem 2.7 da Cláusula 
Segunda do Anexo V – Minuta de Contrato, ambos do Edital . 
Data e horário de abertura das propostas: 14/05/2018, às 9 
horas. Data e horário de início da disputa de preços: Lotes 
01 a 05 - dia 14/05/2018, às 11 horas; Lotes 06 a 10 – dia 
15/05/2018 às 14 horas; Lotes 11 a 16 – dia 16/05/2018 às 9 
horas. Local: www.pregaobanrisul.com.br. Editais 
disponíveis na página: 
http://www.mprs.mp.br/licitacao/pregao_eletronico. 

Informações gerais: licitacoes@mprs.mp.br Base legal: Lei 
Estadual n. 13.191/09, Lei n. 10.520/02, LC n. 123/06 e Lei n. 
8.666/93.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 26 
de abril de 2018. 
MARLY DE BARROS MONTEIRO, 
Pregoeira. 
 

 

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 
 

Pregão Eletrônico n. 37/2018 (PGEA n. 00581.000.022/2018) 
Tipo: Menor Preço por Item. Objeto: Aquisição de materiais 
de limpeza e higiene, copa e cozinha diversos, conforme 
especificações constantes do Edital e seus Anexos. Data e 
horário de abertura das propostas: 17/05/2018, às 10 horas. 
Data e horário de início da disputa de preços: Lotes 01 a 
07 - 17/05/2018 às 14 horas; Lotes 08 a 14 – 18/05/2018 às 
14 horas. Local: www.pregaobanrisul.com.br. Editais 
disponíveis na página: 
http://www.mprs.mp.br/licitacao/pregao_eletronico. 
Informações gerais: licitacoes@mprs.mp.br Base legal: Lei 
Estadual n. 13.191/09, Lei n. 10.520/02, LC n. 123/06 e Lei n. 
8.666/93.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 26 
de abril de 2018. 
MARLY DE BARROS MONTEIRO, 
Pregoeira. 

 

 

EDITAL N. 061/2018 
REMOÇÃO DE AGENTE ADMINISTRATIVO 

 
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON 
JUNIOR, faz público que se encontra disponível, na página da 
Unidade de Registros Funcionais da Divisão de Recursos 
Humanos (http://intra.mp.rs.gov.br/site/editais_remocao/), a 
divulgação do local em que será oferecida vaga para 
provimento mediante remoção, sem ônus para esta 
Procuradoria-Geral de Justiça. 
Os prazos e critérios deste processo de remoção estão 
regulamentados pelo Provimento 63/2007, publicado no DOE 
de 11/12/2007. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 27 de 
abril de 2018. 
BENHUR BIANCON JUNIOR, 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 

 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

 PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 

 
 

 

BOLETIM N. 17/2018 
 
A COORDENADORA DO CAO DO CONSUMIDOR E DA 
ORDEM ECONÔMICA cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º 
da Resolução n. 23 do Conselho Nacional do Ministério 
Público, que o Ministério Público instaurou/aditou os seguintes 
Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, conforme as 
comunicações encaminhadas pelos promotores de justiça 
responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00739.00012/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Canoas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Felipe 

http://www.pregaobanrisul.com.br/
http://www.mprs.mp.br/licitacao/pregao_eletronico
mailto:licitacoes@mprs.mp.br
http://www.pregaobanrisul.com.br/
http://www.mprs.mp.br/licitacao/pregao_eletronico
mailto:licitacoes@mprs.mp.br
http://www.pregaobanrisul.com.br/
http://www.mprs.mp.br/licitacao/pregao_eletronico
mailto:licitacoes@mprs.mp.br
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Teixeira Neto. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Canoas. OBJETO: 
Apurar prática comercial abusiva em razão de publicidade 
envolvendo a oferta de serviços privativos de médico por 
profissional sem habilitação para tanto. INVESTIGADO(S): 
Marcelle Knebel. LOCAL DO FATO: Canoas. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01754.000.129/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Encantado. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: André 
Eduardo Schröder Prediger. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Encantado. OBJETO: 
Notícia de fato encaminhada pelo MPF, relacionada a uma 
empresa que estaria comercializando produtos sem o devido 
registro na ANVISA. INVESTIGADO(S): SD Indústria e 
Comércio de Produtos de Limpeza Ltda - ME. LOCAL DO 
FATO: ENCANTADO.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01690.000.921/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Frederico Westphalen. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: João Pedro 
Togni. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Frederico Westphalen. OBJETO: 
Averiguar irregularidades na prestação de serviço móvel de 
telefonia no Município de Frederico Westphalen - atendimento 
ACI/CDL. INVESTIGADO(S): Telefônica Brasil S/A - VIVO. 
LOCAL DO FATO: Frederico Westphalen.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00814.00035/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Novo 
Hamburgo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Sandro de Souza Ferreira. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Novo 
Hamburgo. OBJETO: Apurar eventuais riscos à saúde dos 
consumidores, em decorrência do funcionamento irregular da 
farmácia Viviane da Silva Gulart Eireli ME, situada na Estrada 
Vereador Oscar Horn, n. 886/letra A, Bairro Canudos, em 
Novo Hamburgo/RS. INVESTIGADO(S): Viviane da Silva 
Gulart Eireli ME. LOCAL DO FATO: Novo Hamburgo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01631.000.711/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de 
Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
André Ricardo Colpo Marchesan. CLASSIFICAÇÃO: 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Defesa do 
Consumidor de Porto Alegre. OBJETO: Dificuldades na 
obtenção da carteira de passe livre estudantil. 
INVESTIGADO(S): UEE - União Estadual dos Estudantes. 
LOCAL DO FATO: Porto Alegre e Região Metropolitana.  
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01631.000.857/2018. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de 
Defesa do Consumidor de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Gustavo de Azevedo E Souza 
Munhoz. CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de Porto 
Alegre. OBJETO: Investigar a ocorrência de eventuais danos 
aos consumidores provenientes de exercício irregular da 
Odontologia. INVESTIGADO(S): Célia Regina Fernandes de 
Oliveira, Neina Azevedo dos Santos (CRO/RS-CD-4248), 
Centro Odontológico Nossa Senhora da Conceição Ltda. ME. 
LOCAL DO FATO: Porto Alegre.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01631.000.959/2018. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de 
Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Gustavo de Azevedo E Souza Munhoz. CLASSIFICAÇÃO: 4º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Defesa do 
Consumidor de Porto Alegre. OBJETO: Apurar fornecimento 
de produtos de papel para uso doméstico e higiênico-sanitário 
com vício de quantidade. INVESTIGADO(S): Inovato Indústria 
de Papéis Ltda. EPP, Altair Zin. LOCAL DO FATO: Porto 
Alegre.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01902.000.114/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Taquari. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Roberto Carmai Duarte Alvim 
Junior. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Taquari. OBJETO: Apurar a situação 
de precariedade das vigilâncias sanitárias municipais, visando 
a implementação da melhoria ou criação do serviço no 
Município. Programa de Segurança Alimentar. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Taquari.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00970.00004/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Guaíba. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ana Luiza 
Domingues de Souza Leal. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Guaíba. 
OBJETO: Apurar a responsabilidade civil pelo fornecimento de 
produtos impróprios ao consumo. INVESTIGADO: 
Supermercado do Paulinho Ltda., com sede na Rua Sete de 
Setembro, n. 436, Centro, em Guaíba-RS, representado pelos 
proprietários Paulo Roberto Curtinaz Pinzon e Vânia Mara 
Ávila Pinzon. Local do fato: Guaíba/RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00872.00001/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santo 
Ângelo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paula 
Regina Mohr. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Santo Ângelo. Objeto: 
verificar a regularidade das atividades desenvolvidas pelo 
Frigorífico Alibem, em razão do descumprimento da Licença 
de Operação expedida pela FEPAM. Investigado: ALIBEM 
Alimentos S.A. Local: Rua Tiradentes, n. 1605, Bairro Centro, 
na Cidade de Santo Ângelo, RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00935.00012/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Alvorada. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rochelle 
Danusa Jelinek. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Alvorada. OBJETO: 
Apurar eventuais irregularidades na potabilidade da água 
distribuída no Município de Alvorada. INVESTIGADO(S): 
Companhia Riograndense de Saneamento - Corsan.  LOCAL 
DO FATO: Alvorada. 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 26 de 
Abril de 2018. 
CAROLINE VAZ,  
Coordenadora do CAO do Consumidor e da Ordem 
Econômica. 
De acordo,  
MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
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CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 
 

AVISO N. 29/2018 

 

Torno público, nos termos do art. 38, § 4º, do Regimento 

Interno do egrégio Conselho Superior do Ministério Público 

(alterado pela Resolução n. 03/2014 – CSMP, publicada no 

DEMP de 16/12/2014), que, na Sessão Ordinária realizada no 

dia 17 de abril de 2018, foram examinadas as promoções de 

arquivamento lavradas em inquéritos civis, peças de 

informação e expedientes correlatos, tendo o Colegiado 

deliberado da seguinte forma:  

ARQUIVAMENTOS HOMOLOGADOS:  

IC.00710.00021/2015, IC.00711.00038/2016, 

IC.00718.00027/2017, IC.00718.00038/2017, 

IC.00718.00110/2015, IC.00725.00011/2017, 

IC.00726.00023/2010, IC.00727.00004/2015, 

IC.00728.00011/2013, IC.00729.00005/2015, 

IC.00731.00033/2016, IC.00732.00004/2016, 

IC.00732.00004/2017, IC.00732.00047/2012, 

IC.00735.00014/2013, IC.00735.00038/2015, 

IC.00737.00002/2014, IC.00737.00004/2014, 

IC.00743.00040/2015, IC.00746.00019/2015, 

IC.00748.00022/2017, IC.00748.00052/2017, 

IC.00748.00055/2013, IC.00748.00080/2017, 

IC.00748.00086/2017, IC.00748.00093/2010, 

IC.00748.00112/2017, IC.00748.00115/2015, 

IC.00748.00209/2016, IC.00751.00017/2011, 

IC.00752.00004/2012, IC.00754.00014/2016, 

IC.00754.00055/2014, IC.00754.00133/2004, 

IC.00760.00015/2015, IC.00760.00017/2017, 

IC.00760.00035/2017, IC.00760.00048/2017, 

IC.00761.00013/2013, IC.00762.00035/2016, 

IC.00762.00055/2016, IC.00762.00114/2008, 

IC.00762.00123/2007, IC.00766.00065/2007, 

IC.00768.00004/2016, IC.00771.00029/2017, 

IC.00771.00035/2016, IC.00771.00044/2017, 

IC.00771.00046/2016, IC.00771.00071/2014, 

IC.00775.00040/2011, IC.00775.00040/2013, 

IC.00775.00045/2007, IC.00775.00047/2012, 

IC.00775.00064/2012, IC.00775.00080/2008, 

IC.00778.00010/2016, IC.00780.00020/2012, 

IC.00780.00031/2006, IC.00780.00053/2015, 

IC.00780.00059/2015, IC.00781.00001/2014, 

IC.00781.00004/2016, IC.00781.00006/2016, 

IC.00781.00026/2010, IC.00781.00033/2013, 

IC.00783.00014/2017, IC.00783.00107/2015, 

IC.00786.00001/2018, IC.00786.00012/2012, 

IC.00788.00058/2014, IC.00788.00069/2014, 

IC.00788.00100/2013, IC.00794.00004/2015, 

IC.00794.00012/2014, IC.00794.00036/2017, 

IC.00794.00044/2014, IC.00794.00086/2015, 

IC.00796.00004/2010, IC.00796.00009/2015, 

IC.00797.00006/2009, IC.00797.00026/2010, 

IC.00797.00029/2011, IC.00800.00001/2011, 

IC.00800.00018/2016, IC.00801.00008/2017, 

IC.00801.00021/2008, IC.00801.00033/2013, 

IC.00802.00027/2014, IC.00806.00001/2012, 

IC.00806.00001/2016, IC.00811.00003/2016, 

IC.00811.00009/2016, IC.00811.00014/2012, 

IC.00811.00018/2015, IC.00811.00019/2012, 

IC.00811.00021/2015, IC.00811.00026/2015, 

IC.00811.00027/2015, IC.00811.00035/2012, 

IC.00814.00010/2017, IC.00814.00028/2017, 

IC.00814.00037/2017, IC.00814.00053/2016, 

IC.00814.00065/2017, IC.00814.00068/2017, 

IC.00814.00071/2017, IC.00814.00081/2016, 

IC.00814.00092/2017, IC.00820.00065/2017, 

IC.00820.00134/2017, IC.00820.00160/2017, 

IC.00820.00162/2017, IC.00820.00174/2017, 

IC.00820.00182/2017, IC.00820.00220/2016, 

IC.00820.00272/2013, IC.00824.00051/2017, 

IC.00824.00061/2017, IC.00824.00067/2017, 

IC.00824.00071/2017, IC.00824.00080/2012, 

IC.00824.00081/2017, IC.00824.00101/2017, 

IC.00824.00117/2017, IC.00824.00143/2017, 

IC.00824.00231/2017, IC.00829.00035/2015, 

IC.00832.00002/2017, IC.00832.00334/2015, 

IC.00832.00371/2014, IC.00833.00010/2016, 

IC.00833.00015/2010, IC.00833.00063/2014, 

IC.00833.00087/2012, IC.00833.00092/2015, 

IC.00834.00036/2012, IC.00850.00016/2015, 

IC.00852.00007/2016, IC.00852.00093/2010, 

IC.00852.00122/2008, IC.00853.00010/2013, 

IC.00853.00045/2017, IC.00853.00048/2016, 

IC.00853.00049/2016, IC.00853.00055/2016, 

IC.00853.00056/2011, IC.00853.00060/2015, 

IC.00853.00062/2016, IC.00853.00065/2016, 

IC.00856.00007/2016, IC.00856.00009/2015, 

IC.00857.00001/2015, IC.00857.00013/2015, 

IC.00857.00041/2015, IC.00860.00011/2015, 

IC.00860.00014/2016, IC.00861.00012/2014, 

IC.00861.00047/2016, IC.00864.00067/2012, 

IC.00864.00187/2011, IC.00865.00037/2016, 

IC.00865.00055/2016, IC.00865.00073/2016, 

IC.00867.00004/2017, IC.00868.00018/2017, 

IC.00870.00003/2016, IC.00870.00008/2016, 

IC.00870.00009/2015, IC.00872.00007/2017, 

IC.00872.00259/2005, IC.00873.00024/2017, 

IC.00875.00006/2012, IC.00875.00008/2009, 

IC.00875.00042/2009, IC.00878.00002/2016, 

IC.00878.00003/2017, IC.00878.00042/2015, 

IC.00878.00099/2014, IC.00881.00009/2012, 

IC.00881.00013/2011, IC.00881.00014/2015, 

IC.00882.00017/2013, IC.00882.00026/2014, 

IC.00883.00032/2013, IC.00884.00014/2016, 

IC.00888.00014/2012, IC.00889.00002/2008, 

IC.00889.00003/2011, IC.00889.00005/2008, 

IC.00889.00005/2016, IC.00889.00007/2004, 

IC.00889.00007/2013, IC.00889.00009/2015, 

IC.00889.00010/2009, IC.00889.00011/2009, 

IC.00889.00011/2015, IC.00889.00015/2010, 

IC.00889.00025/2014, IC.00889.00027/2013, 

IC.00889.00030/2012, IC.00889.00032/2014, 

IC.00889.00033/2012, IC.00889.00034/2014, 

IC.00889.00036/2011, IC.00889.00039/2015, 

IC.00889.00053/2013, IC.00889.00054/2006, 

IC.00889.00054/2013, IC.00889.00058/2013, 

IC.00889.00065/2015, IC.00889.00075/2012, 

IC.00889.00075/2015, IC.00889.00094/2013, 

IC.00889.00111/2014, IC.00889.00112/2014, 
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IC.00889.00123/2014, IC.00891.00015/2012, 

IC.00891.00030/2016, IC.00894.00009/2015, 

IC.00894.00019/2014, IC.00894.00047/2014, 

IC.00894.00091/2014, IC.00897.00007/2011, 

IC.00898.00002/2015, IC.00898.00003/2014, 

IC.00898.00019/2014, IC.00898.00022/2012, 

IC.00898.00023/2012, IC.00899.00003/2017, 

IC.00899.00004/2010, IC.00899.00011/2016, 

IC.00899.00013/2014, IC.00899.00016/2016, 

IC.00899.00021/2014, IC.00899.00039/2016, 

IC.00900.00004/2016, IC.00901.00001/2013, 

IC.00901.00018/2011, IC.00901.00026/2016, 

IC.00907.00009/2015, IC.00907.00130/2014, 

IC.00907.00133/2014, IC.00907.00152/2014, 

IC.00910.00047/2012, IC.00911.00002/2016, 

IC.00911.00030/2016, IC.00911.00034/2016, 

IC.00911.00035/2016, IC.00914.00069/2015, 

IC.00915.00026/2014, IC.00915.00029/2015, 

IC.00915.00079/2014, IC.00916.00004/2015, 

IC.00917.00006/2017, IC.00917.00019/2016, 

IC.00917.00025/2016, IC.00922.00002/2012, 

IC.00924.00021/2012, IC.00924.00072/2014, 

IC.00924.00121/2014, IC.00927.00008/2012, 

IC.00928.00003/2004, IC.00928.00023/2015, 

IC.00929.00038/2014, IC.00930.00033/2012, 

IC.00931.00003/2014, IC.00933.00012/2015, 

IC.00936.00015/2015, IC.00936.00019/2016, 

IC.00936.00024/2014, IC.00936.00033/2013, 

IC.00943.00028/2016, IC.00945.00002/2014, 

IC.00945.00005/2013, IC.00945.00013/2014, 

IC.00946.00007/2014, IC.00946.00014/2008, 

IC.00947.00010/2014, IC.00949.00004/2017, 

IC.00949.00006/2017, IC.00949.00123/2013, 

IC.00949.00135/2013, IC.00951.00007/2016, 

IC.00952.00001/2009, IC.00952.00032/2011, 

IC.00953.00004/2015, IC.01128.00036/2017, 

IC.01128.00061/2017, IC.01129.00021/2015, 

IC.01130.00031/2015, IC.01132.00027/2012, 

IC.01132.00037/2016, IC.01132.00038/2011, 

IC.01132.00110/2011, IC.01135.00011/2015, 

IC.01136.00032/2011, IC.01138.00017/2014, 

IC.01138.00028/2015, IC.01175.00036/2014, 

IC.01177.00001/2016, IC.01202.00018/2015, 

IC.01203.00029/2012, IC.01212.00007/2016, 

IC.01349.00242/2012, IC.01404.00009/2014, 

IC.01411.00055/2016, IC.01411.00078/2016, 

IC.01411.00092/2016, IC.01411.00098/2016, 

IC.01411.00100/2016, IC.01411.00101/2016, 

IC.01411.00106/2016, IC.01411.00111/2016, 

IC.01411.00137/2016, IC.01411.00155/2013, 

IC.01411.00158/2016, PA.00814.00103/2017, 

PA.00864.00042/2013, PA.00900.00012/2016, 

PA.01134.00160/2014, PA.01411.02032/2016, 

PA.01411.02337/2016, PI.00748.00113/2017, 

PI.00748.00151/2017, PI.00770.00020/2017, 

PI.00814.00072/2017, PI.00814.00073/2017, 

PI.00814.00074/2017, PI.00814.00078/2017, 

PI.00814.00081/2017, PI.00814.00086/2017, 

PI.00814.00087/2017, PI.00857.00017/2017, 

PI.00899.00009/2014, PI.00899.00015/2015, 

PI.00900.00022/2017, PI.01203.00025/2017, 

PR.00034.00005/2018-9, PR.00034.00121/2017-6, 

PR.00034.00122/2017-4, PR.00034.00128/2017-1, 

PR.00975.00032/2018-4, PR.00975.00034/2018-0, 

PR.00975.00035/2018-7, PR.00975.00036/2018-5, 

PR.00975.00037/2018-3, PR.00975.00039/2018-9, 

PR.00975.00041/2018-5, PR.00975.00047/2018-2, 

PR.00975.00049/2018-8, PR.00975.00052/2018-2, 

PR.00975.00053/2018-0, PR.00975.00054/2018-8, 

PR.00975.00058/2018-9, PR.00975.00062/2018-1, 

PR.00975.00063/2018-9, PR.00975.00064/2018-7, 

PR.00975.00065/2018-4, PR.00975.00066/2018-2, 

PR.00975.00067/2018-0, PR.00975.00069/2018-6, 

PR.00975.00071/2018-2, PR.00975.00073/2018-8, 

PR.00975.00074/2018-6, PR.00975.00075/2018-3, 

PR.00975.00086/2018-0, PR.00975.00090/2018-2, 

PR.00975.00091/2018-0, PR.00975.00092/2018-8, 

PR.00975.00093/2018-6, PR.00975.00095/2018-1, 

PR.00975.00100/2018-9, PR.00975.00101/2018-7, 

PR.00975.00103/2018-3, PR.00975.00104/2018-1, 

PR.00975.00105/2018-8, PR.00975.00111/2018-6, 

PR.00975.00115/2018-7, PR.00975.00118/2018-1, 

PR.00975.00119/2018-9, PR.00975.00121/2018-5, 

PR.00975.00127/2018-2, PR.00975.00148/2018-8, 

PR.00975.00149/2018-6, PR.00975.00150/2018-4, 

PR.00975.00158/2018-7, PR.00975.00161/2018-1, 

PR.00975.00181/2018-9, PR.00975.00183/2018-5, 

PR.00975.00184/2018-3, PR.00975.00446/2017-8, 

PR.00975.00447/2017-6, PR.00975.00526/2017-7, 

PR.00975.00530/2017-9, PR.00975.00536/2017-6, 

PR.00975.00542/2017-4, PR.00975.00544/2017-0, 

PR.00975.00546/2017-5, PR.00975.00557/2017-2, 

PR.00975.00568/2017-9, PR.00975.00610/2017-9, 

PR.00975.00648/2017-9, PR.00975.00651/2017-3, 

PR.00975.00652/2017-1, PR.00975.00654/2017-7, 

PR.00975.00655/2017-4, PR.00975.00657/2017-0, 

RD.01514.00377/2016,                      SD.01411.00033/2015.  
 

ARQUIVAMENTOS HOMOLOGADOS COM 

PROVIDÊNCIAS:  

IC.00864.00011/2011, IC.00889.00023/2013, 

IC.00889.00035/2012,                            IC.00889.00061/2015.    
 

ARQUIVAMENTOS NÃO HOMOLOGADOS: 

 IC.00801.00008/2012, IC.00851.00010/2013, 

IC.00851.00016/2015, IC.00851.00017/2015, 

IC.00851.00019/2015, IC.00851.00021/2015, 

IC.00875.00013/2008,                             PI.00914.00001/2017.          
 

ARQUIVAMENTOS NÃO CONHECIDOS:  

PI.00756.00002/2017, PI.00756.00004/2017, 

PI.00756.00007/2017,                             PI.00756.00014/2017.  
 

RETIRADOS DE PAUTA: 

IC.00899.00030/2016,                            IC.01218.00003/2014.  
 

PEDIDOS DE AFASTAMENTO DEFERIDOS:  

PR.00001.02516/2014-1, PR.00012.00517/2017-1, 

PR.00833.00079/2018-7,                   PR.00975.00416/2014-8.         
 

Os interessados poderão solicitar ao Serviço de Informações e 

Atendimento ao Cidadão – SIAC – a certidão do respectivo 

julgamento.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 27 

de abril de 2018. 

MARTHA WEISS JUNG, 

Promotora-Assessora. 
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FUNDO DE RECONSTITUIÇÃO DE BENS LESADOS 

 
 

 
EXTRATO DO TERMO DE COMPROMISSO N. 2030/2017 

 
COMPROMITENTE - Ministério Público do Estado do Rio 
Grande do Sul, por intermédio do Fundo para Reconstituição 
de Bens Lesados – RS 
COMPROMISSÁRIO - Fundação Estadual de Proteção 
Ambiental Henrique Luiz Roessler - FEPAM. 
OBJETO - Qualificar as atividades de licenciamento ambiental 
e reduzir os custos de manutenção do órgão executivo 
ambiental por meio do apoio à realização do Projeto intitulado 
Renovação da Frota da FEPAM, com aquisição de um veículo 
tipo pick-up 4x4, c/cabine dupla, 0 km, fabricação nacional. 
DO PRAZO E DA VIGÊNCIA – Até 12 meses, a partir da 
assinatura do Termo de Compromisso. 
DATA E ASSINATURAS – Porto Alegre, 26 de abril de 2018 – 
Fabiano Dalazen, pelo                                                                         
Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, Ana 
Cristina Cusin Petrucci, pelo    Fundo para Reconstituição de 
Bens Lesados – RS e Ana Maria Pellini, pela Fundação 
Estadual de Proteção Ambiental Henrique Luiz Roessler. 
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